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Apresentação

Em linhas gerais, a expressão economia do hidrogênio tem sido utilizada para descrever um 
novo paradigma econômico baseado no hidrogênio como vetor energético e não mais numa 
economia dependente quase exclusivamente de recursos não-renováveis, como o petróleo e 
seus derivados. 

Segurança energética e a redução dos impactos ambientais constituem os principais motiva-
dores para a mudança de paradigma do setor energético. A segurança energética é evidenciada 
uma vez que a possibilidade de obtenção de hidrogênio de várias fontes permite privilegiar as 
fontes locais de cada país diminuindo ou evitando a importação de energia. Os impactos am-
bientais diminuem, já que a utilização do hidrogênio para geração de energia elétrica através de 
célula a combustível não produz gás de efeito estufa produzindo apenas água como subproduto. 
As emissões também são significativamente reduzidas na queima do hidrogênio em motores de 
combustão interna ou queimadores para a geração de calor.

No entanto há certo consenso na comunidade internacional que a transição da infraestrutura 
energética atual para uma infraestrutura baseada no hidrogênio e outros combustíveis alternati-
vos levará décadas, pois barreiras técnicas, econômicas e institucionais deverão ser suplantadas. 
Os sistemas de produção, armazenamento, transporte, distribuição e conversão do hidrogênio 
ainda enfrentam gargalos tecnológicos e econômicos. Tecnologias de produção de hidrogênio 
como a reforma de combustíveis em pequena escala e a eletrólise da água, o armazenamento de 
hidrogênio gasoso em pressões elevadas ou em materiais sólidos adsorvedores, a conversão do 
gás em energia elétrica, seja em células a combustível ou em motores de combustão interna ou 
turbinas, demandam esforços e investimentos elevados em todo o mundo. 

No Brasil, cujos recursos naturais renováveis são abundantes e cuja matriz energética possui 
elevada participação de fontes energéticas renováveis, o desenvolvimento de tecnologias para 
a economia do hidrogênio certamente contribuirá para uma utilização mais eficiente dessas 
fontes energéticas, além de possibilitar uma participação importante no mercado mundial de 
equipamentos e serviços relacionados às energias renováveis e ao hidrogênio. Dessa forma, o en-
gajamento do país na corrida para a implantação da economia do hidrogênio é altamente estra-
tégico dos pontos de vista econômico, tecnológico e ambiental.



Este documento propositivo oferece, aos tomadores de decisão, subsídios para definir ações 
político-institucionais, que em consonância com a visão de demanda futura e com principais 
pensamentos estratégicos de especialistas, tenham elevado potencial para promover o estabele-
cimento e a sustentabilidade das tecnologias do hidrogênio no país. O documento foi produzido 
pela equipe técnica do CGEE, servida por ampla base de especialistas, encarregada da liderança 
do estudo denominado Estudos, Análises e Avaliações; para a Ação Nº. 21, Tecnologias Críticas e 
Sensíveis em Setores Prioritários; e Sub-ação Nº. 04, Hidrogênio II.

Cabe ressaltar ainda que este estudo oferece aos formuladores de políticas públicas elementos e 
instrumentos que podem balizar as ações governamentais que estão em fase de estruturação e 
que tem o foco nas tecnologias do hidrogênio. 

Desta forma, a equipe técnica do estudo coordenou a participação (em oficinas de trabalho e 
em consultas eletrônicas) de dezenas de pesquisadores e executivos de instituições de governo 
e de empresas para chegar à síntese que aqui se apresenta no formato de propostas em quatro 
frentes de atuação:

1.	 Recomendações gerais para o incentivo à economia do hidrogênio;

2.	 Recomendações para o incentivo à produção do hidrogênio;

3.	 Recomendações para o incentivo ao desenvolvimento da logística do hidrogênio;

4.	 Recomendações para o incentivo aos sistemas de utilização do hidrogênio.

Essas linhas centrais propositivas são desdobradas em recomendações para o incentivo e desen-
volvimento das tecnologias do hidrogênio apresentando ações para o estabelecimento de uma 
agenda tecnológica, voltada à pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico; e ações para 
o estabelecimento de uma agenda de inovação, voltada para o incentivo ao desenvolvimento 
industrial dessas tecnologias.

As propostas apresentadas têm o horizonte de 15 anos; onde, para efeito deste documento, 
deve-se considerar:

Ações de curto prazo: 0 a 5 anos;

Ações de médio prazo: 5 a 10 anos;

Ações de longo prazo: 10 a 15 anos.



Ainda que apresente propostas limitadas a algumas áreas das tecnologias do hidrogênio, salien-
te-se que não se esgotam aqui os debates sobre o estabelecimento de uma estratégia nacional 
diante das oportunidades dessas tecnologias.

Finalmente, o estudo apresenta a percepção de enormes oportunidades para o Brasil, sendo que 
o incentivo destas tecnologias por meio de instituições governamentais e empresariais deve pro-
piciar ganhos consideráveis na forma de:

–– Diminuição de impactos ambientais na geração e utilização de energia;

–– Aumento da segurança energética;

–– Melhoria do aproveitamento dos recursos naturais;

–– Desenvolvimento regional;

–– Desenvolvimento de parque industrial competitivo;

–– Geração de empregos.
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Introdução à tecnologia do hidrogênio

Atualmente, pode-se observar um crescimento no número de especialistas que relacionam o 
aumento da emissão de gases de efeito estufa, como por exemplo, o dióxido de carbono (CO2) 
e o metano (CH4), ao aumento da temperatura média anual da biosfera do planeta, fenômeno 
conhecido como aquecimento global. Este fator, associado à redução das reservas de fontes fós-
seis de energia, ao aumento do preço do petróleo e da demanda energética mundial, principal-
mente nos países em desenvolvimento como o Brasil, Índia e China, têm incentivado a utilização 
de fontes renováveis de energia. 

O elevado potencial das fontes renováveis no mundo evidencia a oportunidade em se utilizar 
aquelas com menores impactos ambientais, em particular no Brasil, onde os potenciais hidráuli-
co, solar e eólico são elevados e o etanol da cana-de-açúcar é produzido a preços competitivos.

Neste mesmo sentido, a aplicação das tecnologias do hidrogênio é considerada por muitos espe-
cialistas como uma alternativa à utilização dos atuais combustíveis fósseis nos transportes, já que 
se trata de uma opção que apresenta baixíssimos impactos ambientais locais. Entretanto, o hidro-
gênio não é encontrado na natureza na forma livre, devendo ser produzido por algum processo, 
uma vez que ele se encontra normalmente ligado a algum outro elemento ou composto químico.

A utilização do hidrogênio como um vetor energético produzido a partir de biomassas e bio-
combustíveis (como o etanol) ou utilizando a energia elétrica produzida a partir de fontes reno-
váveis (hidráulica, eólica e solar fotovoltaica), transformando eletricidade em energia transportá-
vel e armazenável, vem sendo avaliada como uma das formas mais eficientes e ambientalmente 
interessantes, principalmente quando associada à utilização de células a combustível1 para con-

1	 Uma célula combustível é uma célula eletroquímica, basicamente uma bateria em que é consumido um combustível e é 
liberada energia. É considerada uma bateria em que os reagentes são alimentados continuamente. Os reagentes típicos são 
o hidrogênio e o oxigênio. O hidrogênio é fornecido do lado do anodo e o oxigênio do lado do catodo.
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versão do hidrogênio em energia elétrica. Esta característica do hidrogênio, que é a possibilidade 
de sua produção através de diversos insumos e processos, colocam-no como um elemento de 
integração entre diversas tecnologias, como pode ser observado na Figura 1.
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Figura 1: Possíveis	rotas	para	produção	e	utilização	do	hidrogênio	como	vetor	energético.	

Fonte:	CENEH

Com relação à utilização energética do hidrogênio, esta pode ocorrer em diversos sistemas e tec-
nologias. Há atualmente grande interesse nas aplicações veiculares e na geração distribuída de 
eletricidade. A tecnologia de células a combustível para uso veicular apresenta destacada van-
tagem, tendo em vista as maiores eficiências desses sistemas, alcançadas pelo conjunto célula a 
combustível e motor elétrico e, sobretudo, emissões locais praticamente nulas.

Tratando-se de geração distribuída (GD) de potência, dispõem-se principalmente das tecno-
logias de motores de combustão interna, turbinas, células a combustível e sistemas híbridos 
turbinas/células a combustível. Todas essas tecnologias estão disponíveis numa ampla faixa de 
potências, de quilowatts a megawatts. Uma diferença importante entre elas está na qualida-
de do combustível utilizado como insumo para geração, sendo que as células a combustível 
tipo PEM (membrana eletrolítica polimérica) são muito exigentes com relação à presença de 
impurezas no hidrogênio.
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Células a combustível podem utilizar hidrogênio, metano, gás natural ou álcoois (como metanol 
e etanol) para geração de potência na ordem de watts. Mesmo para quilowatts, células a com-
bustível ainda são mais eficientes que os motores de combustão interna, e ainda apresentam a 
possibilidade de cogeração de calor em sistemas de pequeno porte, que são praticamente isen-
tos de ruídos sonoros.

Para potências da ordem de centenas de quilowatts, a existência de microturbinas e motores de 
combustão interna são alternativas competitivas na cogeração de eletricidade e calor, podendo 
operar com gás oriundo do processo de gaseificação cuja rota de produção permite o aprovei-
tamento de resíduos para geração eficiente de energia. Isso é ressaltado em maior vulto, quando 
a operação em ciclo combinado (células a combustível/turbogeradores a gás) é viabilizada, ge-
rando dezenas ou centenas de megawatts.

As maiores potências das células a combustível estão na faixa de megawatts, todavia para ope-
ração com gás natural ou, num contexto renovável, biogás. Sistemas cogerando eletricidade e 
calor possuem melhor desempenho quando comparados aos motores de combustão interna 
ou turbinas de mesmo porte.

Diversos grupos brasileiros de PD&I sediados em universidades e centros de tecnologia têm con-
tribuído para o desenvolvimento das tecnologias de hidrogênio, como foi observado nos estu-
dos já realizados para a identificação do potencial e das competências desses grupos . Nota-se 
nesses estudos que há uma concentração de esforços nas áreas de: i) células a combustível de 
membrana condutora de prótons (PEMFC); ii) células a combustível de óxido sólido (SOFC) e; 
iii) catalisadores e sistemas para reforma de etanol. Também fica evidenciado que, apesar dos 
esforços já realizados, será necessário aumentar significativamente os investimentos, tornar mais 
eficiente a utilização dos recursos financeiros disponíveis e melhorar a coordenação das ativida-
des dos grupos2 de pesquisa envolvidos, principalmente na organização dos resultados obtidos e 
na continuidade dos trabalhos, em busca da solução dos gargalos tecnológicos.

A razão para tal concentração de esforços em PEMFC, SOFC e reforma de etanol é resulta-
do das competências já existentes no país na ocasião do lançamento do PROCaC, primeiro 
programa do MCT para o hidrogênio, em 2002, atualmente denominado ProH2 - Programa de 
Ciência, Tecnologia e Inovação para a Economia do Hidrogênio. Diversos grupos de pesquisa 

2	 CGEE. Hidrogênio Energético – Cenário Atual. 224p. Relatório final. Brasília, DF. Jun/2009.
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já desenvolviam trabalhos em eletroquímica, sistemas de produção eletrolítica de hidrogênio, 
novos materiais e óxidos cerâmicos, desenvolvimento de catalisadores para processos termo-
químicos, entre outros. O crescente interesse internacional nessas tecnologias acabou por atrair 
ainda mais grupos de pesquisa em áreas correlatas.

Com base no desenvolvimento do setor acadêmico, diversas empresas de base tecnológica 
surgiram no Brasil para transformar P&D em novos produtos, ainda que estes produtos se res-
trinjam atualmente a projetos de demonstração de protótipos ou a aplicações em pequenos 
nichos de mercado.

Deve-se ressaltar que, mesmo antes desta perspectiva comercial de aplicação energética do hidro-
gênio em células a combustível, já são produzidos mundialmente cerca de 40 milhões de tonela-
das do gás hidrogênio por ano; número que tende a dobrar a cada década3. Os maiores respon-
sáveis por este crescimento são as refinarias de petróleo, que utilizam o hidrogênio para produzir 
combustíveis a partir do hidrocraqueamento do petróleo, a utilização do hidrogênio na fabrica-
ção de fertilizantes, na indústria alimentícia, no processo de fabricação de semicondutores, dentre 
outras; sendo que 95% deste hidrogênio é produzido a partir de fontes fosseis4. 

Os documentos oficiais dos países envolvidos na implantação da economia do hidrogênio per-
mitem a identificação dos principais motivadores para o estabelecimento das tecnologias rela-
cionadas à utilização energética do hidrogênio. Tais motivadores estão claramente associados às 
características do hidrogênio como vetor energético que incluem produção a partir de fontes 
diversas e utilização envolvendo baixíssimos impactos ambientais.

Desta forma, fica evidente que os principais países que demonstram interesse na implantação 
dessa nova economia são aqueles que apresentam uma maior demanda energética, e por con-
seqüência, os maiores níveis de emissões de gases de efeito estufa. A economia do hidrogênio 
também é uma solução para a questão de segurança energética causada pela grande dependên-
cia energética desses países por combustíveis fósseis importados, além de ser uma alternativa 
estratégica em países que possuem outras fontes de energia.

No Brasil, as ações a serem conduzidas para a implantação da economia do hidrogênio são iden-
tificadas de acordo com as perspectivas descritas a seguir.

3	 International Energy Agency – IEA,Prospects for Hydrogen and Fuel Cells 2005.
4	 (TOLMASQUIM, 2003)
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PROPOSTA CENTRAL N° 1

Incentivos à economia do hidrogênio

Ambiente internacional

Por iniciativa dos Estados Unidos, através de seu Departamento de Energia (DOE), foi estabeleci-
da em novembro de 2003 a Parceria Internacional para a Economia do Hidrogênio (IPHE), sendo 
esta parceria um esforço internacional com propósito de organizar e efetivamente implementar 
a pesquisa internacional, o desenvolvimento, as atividades de utilização comercial e demonstra-
ção, relacionadas ao hidrogênio e a tecnologia das células a combustível. Além disso, a IPHE foi 
concebida para ser um fórum para políticas avançadas, normas e padronizações técnicas co-
muns que podem acelerar a transição a custo efetivo para uma economia do hidrogênio e edu-
car e informar os interessados e o público em geral dos benefícios e desafios, integrando as tec-
nologias relacionadas ao hidrogênio no mercado. Dezesseis parceiros formaram originalmente a 
IPHE: Alemanha, Austrália, Brasil, Canadá, China, Comissão Européia, Federação Russa, Estados 
Unidos, França, Índia, Islândia, Itália, Japão, Noruega, República da Coréia, e o.Reino Unido. Mais 
tarde juntou-se à parceria a Nova Zelândia e, mais recentemente, a África do Sul.

Por meio da assinatura dos termos de cooperação, os parceiros têm se comprometido a, juntos, 
acelerar o desenvolvimento das tecnologias do hidrogênio e das células a combustível, buscando 
a melhoria da segurança energética, de padrões ambientais e promoção da economia. Os go-
vernos integrantes dessa parceria internacional, incluindo o Brasil, patrocinaram a elaboração de 
roteiros dedicados à economia do hidrogênio, tendo como publico alvo os próprios governos e 
as indústrias locais.

Os principais motivadores elencados pelos países para a elaboração de seus roteiros foram: a re-
dução das emissões de gases de efeito estufa e a segurança energética, seguido de outros, como 
o uso sustentável e mais eficiente dos combustíveis fósseis, o uso de energia de menor impac-
to ambiental, benefícios econômicos, novas indústrias, principalmente de dispositivos e equi-
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pamentos de alto valor agregado, e competitividade. Além disso, os roteiros destacaram que a 
introdução da nova economia, nos respectivos países, possibilitaria melhor aproveitamento dos 
recursos energéticos locais e a identificação de novos nichos de mercado.

Por essas razões, as seguintes ações têm sido executadas em várias partes do mundo:

•	 Atuação conjunta de entidades governamentais e empresas privadas para o desenvolvi-
mento da economia do hidrogênio;

•	 Investimento público e privado contínuo nas diversas áreas (pesquisa básica, pesquisa apli-
cada e desenvolvimento, demonstração e mercado) e nas diversas tecnologias de hidrogênio;

•	 Execução de inúmeros projetos de demonstração das tecnologias de hidrogênio patrocina-
dos pelos governos centrais com o intuito de se verificar a viabilidade técnica, ambiental e 
econômica, além de dar visibilidade pública às tecnologias e incentivar a demanda por pro-
dutos e pela criação da infraestrutura necessária;

•	 Criação de políticas e programas nacionais e internacionais para a introdução da economia 
do hidrogênio em escala global;

•	 Criação e harmonização de códigos, normas e padrões para as tecnologias e a infraestrutura 
de hidrogênio.

Ambiente nacional

O principal documento do Ministério de Minas e Energia (MME) para o uso energético do hi-
drogênio, denominado Roteiro para a Estruturação da Economia do Hidrogênio no Brasil (2005), 
considera que as seguintes premissas devem nortear a criação de um modelo de desenvolvimen-
to de mercado para o hidrogênio:

•	 Diversificação da matriz energética brasileira com crescente participação dos combustíveis 
renováveis;

•	 Redução de impactos ambientais, principalmente aqueles oriundos da poluição atmosférica 
em grandes centros urbanos;

•	 Redução da dependência externa de combustíveis fósseis ;
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•	 Produção de hidrogênio a partir do gás natural, nos próximos dez anos;

•	 Produção de hidrogênio a partir de fontes renováveis de energia, com ênfase na utilização 
do etanol;

•	 Desenvolvimento de base tecnológica para auferir confiabilidade aos consumidores, e;

•	 Planejamento da participação da indústria nacional de bens e serviços no desenvolvimento 
da nova economia.

O Programa de Ciência, Tecnologia e Inovação para a Economia do Hidrogênio (ProH2, 2002) do 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) contempla as seguintes diretrizes gerais:

•	 Criação e operação de redes cooperativas de PD&I abrangendo universidades, institutos de 
pesquisa, centros de pesquisa, incubadoras e empresas;

•	 Apoio para a revitalização e melhoria da infraestrutura de pesquisa das instituições envolvi-
das no ProH

2;

•	 Fomento à formação e treinamento de recursos humanos, com ênfase à pós-graduação no 
Brasil e aperfeiçoamento em centros de excelência no Brasil e no exterior;

•	 Implantação de projetos de demonstração de diferentes sistemas de células a combustível 
e de tecnologias de produção de hidrogênio, com prioridade para as tecnologias desenvol-
vidas no ProH

2;

•	 Implementação de projetos de demonstração integrados que privilegiem o uso de combus-
tíveis renováveis nacionais, com ênfase especial à reforma do etanol;

•	 Fomentar o estabelecimento de normas e padrões para certificação dos produtos, processos 
e serviços relativos às tecnologias de hidrogênio e células a combustível;

•	 Manutenção e disponibilização de informações sobre os grupos de pesquisa, infraestrutura, 
projetos e empresas envolvidas com as tecnologias do hidrogênio no Brasil.
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Considerações sobre a economia do hidrogênio

O Brasil é líder em PD&I em tecnologias de hidrogênio na América Latina, dispondo de diversos 
grupos de pesquisa e empresas de base tecnológica. Entretanto, existe uma deficiência na for-
mação e fixação de recursos humanos nas instituições de PD&I devido, principalmente, ao fato 
de que boa parte dos trabalhos realizados dependem de mão de obra qualificada composta de 
alunos de mestrado e doutorado que deixam suas instituições ao final do período de suas bolsas.

Os investimentos brasileiros, de origem pública e privada, em tecnologias de hidrogênio, entre 
1999 e 2007, totalizaram cerca de R$ 134 milhões, o que corresponde de 25% a 35% dos inves-
timentos individuais realizados por Rússia, Índia, China ou Coréia do Sul, e de apenas 3% a 5% 
dos investimentos de Japão, União Européia ou EUA. Além do volume financeiro notadamente 
inferior as dificuldades burocráticas impedem uma utilização eficiente dos recursos. O peque-
no volume de investimentos na área, entre outros efeitos, impede a criação de laboratórios ou 
instituições de pesquisa nacionais capacitados a certificar todos os equipamentos e processos 
desenvolvidos na indústria ou a oferecer treinamento certificado em operação e segurança. O 
Inmetro, que desenvolve programas de avaliação da conformidade reconhecidos internacional-
mente – que geram, entre outros produtos, a certificação e a etiquetagem –, já poderia se inserir 
neste contexto de necessidade de certificação. Alem disso, há a necessidade do apoio aos pro-
gramas de Tecnologia Industrial Básica (TIB), uma vez que o Brasil já está atingindo um maior 
patamar na área de hidrogênio, com a necessidade de maior desenvolvimento da pesquisa apli-
cada e das etapas seguintes, de demonstração e comercialização de bens ligados ao hidrogênio 
energético. Isso ocorreria com um suporte maior à cadeia “metrologia, normalização, regulamen-
tação técnica e avaliação da conformidade”, estando incluído também o aumento da confiabili-
dade metrológica nas medições em sistemas de células a combustível. Da mesma maneira existe 
um volume insuficiente de normas e padrões nacionais relacionados à utilização energética do 
hidrogênio. As normas existentes são traduções de normas ISO e IEC, que possuem poucas con-
tribuições efetivas do Brasil, embora hoje a ABNT seja membro votante na comissão técnica de 
hidrogênio da ISO e observadora da IEC.

Embora haja grande sinergia entre as áreas, não existem programas conjuntos sobre a utilização 
de fontes renováveis alternativas de geração de energia elétrica (solar fotovoltaica, eólica, gasei-
ficação de biomassa) e utilização de hidrogênio e células a combustível. No Brasil praticamente 
inexistem projetos de demonstração acerca das tecnologias de hidrogênio, seja com células a 
combustível, com sistemas híbridos ou no segmento de produção e armazenamento de hidro-
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gênio. Tais projetos são fundamentais para conferir visibilidade às tecnologias consideradas e 
possibilitam ainda a avaliação de sistemas e seus componentes em situações reais e em testes 
de longa duração. Desta forma, existe pouca ou nenhuma disseminação pública de informações 
sobre a tecnologia do hidrogênio, seus pontos positivos, negativos e impactos, afetando a recep-
tividade social acerca dessas tecnologias.

Os projetos de demonstração podem melhorar a interação entre grupos de P&D e empresas da 
área de tecnologias do hidrogênio, incentivando o deslocamento da pesquisa básica em direção 
à pesquisa aplicada das atividades de PD&I desenvolvidas no Brasil, além de contribuir para o 
incremento da durabilidade (vida útil) e para redução dos custos de produção dos materiais, dis-
positivos, componentes e sistemas. Paralelamente, os projetos de demonstração incentivariam o 
desenvolvimento nacional de sistemas eletro-eletrônicos auxiliares, tais como controladores de 
carga, conversores CC/CA e sistemas de condicionamento de potência.

Gargalos e propostas

Gargalo E51: equipamentos

Os equipamentos desenvolvidos no Brasil necessitam de ganhos de escala para se tornarem 
competitivos.

As empresas nacionais dedicadas ao desenvolvimento de equipamentos relacionados à tecno-
logia do hidrogênio são empresas de pequeno porte com grandes limitações financeiras e difi-
culdades em ampliar sua capacidade produtiva. Esta constatação, aliada ao fato da tecnologia 
do hidrogênio ainda não possuir uma ampla gama de aplicações economicamente viáveis, torna 
muito difícil a concorrência das empresas nacionais com empresas estrangeiras (ver Gargalo E2) 
mesmo nos nichos de mercado já existentes.

5	 E = Economia
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|| Como ampliar a capacidade de produção das empresas nacionais visando 
à diminuição dos custos de produção por ganhos de escala?

Roteiro político-institucional

Incentivar a participação das empresas de base tecnológica nacionais como fornecedoras de 
equipamentos para os projetos de demonstração das tecnologias de hidrogênio e, efetivamente, 
viabilizar a criação desses projetos de demonstração através da realização de compras governa-
mentais. Os editais devem especificar um índice mínimo de nacionalização dos equipamentos a 
fim de evitar a aquisição de sistemas importados.

A realização de projetos de demonstração tem como intuito a disseminação de informações re-
lacionadas às tecnologias do hidrogênio ao público alvo leigo. A integração de empresas às ins-
tituições de pesquisa no desenvolvimento dos projetos de demonstração deve ser um requisito 
para sua aprovação. Os recursos necessários à realização dos projetos podem ser oriundos dos 
Fundos Setoriais CT-Energ e CT-Petro, e projetos de P&D ANEEL.

Paralelamente à realização de compras governamentais deve-se ampliar a abrangência das polí-
ticas de desenvolvimento de tecnologias alternativas para geração de energia elétrica, de forma 
a também incentivar o desenvolvimento da tecnologia do hidrogênio.

Gargalo E2: concorrência

Empresas brasileiras concorrem com competidores internacionais altamente incentivados em 
seus países de origem.

O uso do hidrogênio no Brasil colabora com a ampliação do consumo de etanol e de hidroeletri-
cidade e melhora a eficiência de utilização do petróleo e gás natural. O importante nas próximas 
décadas é a eficiência energética sustentável.

O avanço tecnológico das universidades e institutos de pesquisas tem sido notável, graças à 
competência técnica dos pesquisadores e também graças ao apoio financeiro do governo devi-
do à elaboração da política do hidrogênio brasileira.
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A expansão comercial das células a combustível no Brasil se deve, principalmente, a importação 
destes sistemas por universidades, empresas públicas e privadas, governo e institutos de pesqui-
sas. Estes equipamentos são oriundos, principalmente, do Canadá, EUA, Alemanha, China e Ja-
pão. Nos últimos anos os EUA exportaram 75 mil unidades de células a combustível. Para alcan-
çarem este nível de competitividade, as empresas sediadas nestes países receberam de seus go-
vernos e forças armadas grandes encomendas de células a combustível, sendo até hoje comum 
o subsídio governamental destes equipamentos.

|| Como incentivar a indústria brasileira, que cria empregos, emprega a mão 
de obra especializada recém formada em universidades, cria uma rede de 
fornecedores, utiliza a tecnologia nacional e ainda concorre com produtos 
incentivados fabricados no exterior?

Roteiro tecnológico

•	 Incentivar o desenvolvimento tecnológico, com o objetivo de redução de custos, incre-
mento de vida útil e eficiência energética de componentes para viabilizar a entrada de célu-
las a combustíveis nacionais em novos nichos de mercados, contemplados os seguintes itens:

–– Membranas operadas sem necessidade de umidificação adicional e com menor custo;

–– Conjuntos membrana-eletrodo (MEÃS);

–– Catalisadores com maior tolerância a SOx e CO;

–– Eletrônica de potência de menor custo.

•	 Incentivar o desenvolvimento tecnológico, com objetivo de redução de custos, incremento 
de vida útil e eficiência energética de sistemas de produção de hidrogênio por meio de:

–– Eletrólise da água;

–– Reforma de hidrocarbonetos;

–– Gaseificação de biomassa.

•	 Os desenvolvimentos necessários podem ser promovidos por meio de projetos de P&D a 
serem realizados com financiamento das FAPs, CNPq e Finep.
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Roteiro político-institucional

•	 Abertura de editais de subvenção econômica para empresas localizadas em todo o território 
nacional com a indicação de temas relacionados à tecnologia do hidrogênio como área de 
interesse e/ou abertura de linhas de financiamento do BNDES. A concessão de subvenção 
econômica para a inovação nas empresas é um instrumento de política de governo larga-
mente utilizado em países desenvolvidos, operado de acordo com as normas da Organiza-
ção Mundial do Comércio. A parcela do orçamento do projeto a ser subvencionada deve 
utilizar recursos da Finep/FNDCT. Empresas de base tecnológica e de pequeno porte devem 
ter tratamento diferenciado, visando a sua consolidação no mercado.

•	 Incentivar o desenvolvimento industrial de motores elétricos de tração (compactos e efi-
cientes), inversores e conversores CC/CC e CC/CA, controladores de carga e condicionado-
res de potência adequados à aplicação conjunta com células a combustível.

•	 Aumentar a carga tributária sobre a importação de sistemas de produção de hidrogênio e 
de células a combustível completas, visando equilibrar os incentivos oferecidos a estes equi-
pamentos em seus países de origem. 

•	 Diminuir carga tributária na importação de componentes para tecnologias de hidrogênio e 
células a combustível, visando à diminuição dos custos de aquisição de equipamentos não 
disponíveis no Brasil.

Gargalo E3: normas e padrões

Existe um volume insuficiente de normas e padrões nacionais relacionados à utilização energé-
tica do hidrogênio. Ainda não existem laboratórios ou instituições de pesquisa nacionais capa-
citados a certificar todos os equipamentos e processos desenvolvidos na indústria ou a oferecer 
treinamento certificado em operação e segurança.

A normatização é um item essencial para a entrada de uma nova tecnologia no mercado. Em-
bora existam esforços nacionais no sentido de traduzir, adaptar e adotar as normas estabelecidas 
nos ambientes ISO e IEC, verifica-se que o volume de normas brasileiras ainda é insuficiente e 
existe pouca participação do Brasil na elaboração das normas internacionais.
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Da mesma forma, existe a necessidade da criação de centros capacitados a certificar os equi-
pamentos desenvolvidos no país a fim de atestar sua conformidade normativa e de especifi-
cação e qualidade.

Roteiro tecnológico

Promover educação e treinamento apropriado em NCP (normas, códigos e padrões) e seguran-
ça para autoridades, reguladores, estudantes, usuários e o público em geral através de cursos e 
workshops específicos. Incentivar a utilização maciça da metrologia e da qualidade nas aplica-
ções do uso do hidrogênio energético.

Roteiro político-institucional

•	 Realizar, no curto prazo, por intermédio da ABNT, Inmetro e Ceneh e em colaboração com 
universidades, institutos tecnológicos e empresas, a tradução e adaptação das normas inter-
nacionais sobre utilização do hidrogênio energético, atualmente conduzidas nos ambiente da 
ISO e IEC. Ampliar a participação nacional na elaboração das normas internacionais garantindo 
a presença de representantes brasileiros nas reuniões plenárias e de grupos de trabalho. A uti-
lização de normas internacionais tem como finalidade facilitar a exportação de tecnologias 
desenvolvidas no Brasil.

•	 Criação de leis regulatórias do mercado de geração e utilização de energia elétrica distribuída 
no país, possibilitando mercado doméstico de compra e venda de energia elétrica.

•	 Capacitar e autorizar instituições de PD&I a realizar testes e certificações em componentes 
e equipamentos desenvolvidos pela indústria, em conformidade com as políticas nacionais 
para Tecnologia Industrial Básica (TIB) e com o Sistema Nacional de Metrologia, Normaliza-
ção e Qualidade Industrial (Sinmetro). As seguintes instituições possuem experiência na área: 
Cepel, CPqD, INT e Lactec.

Gargalo E4: tecnologias

As tecnologias do hidrogênio ainda possuem grande potencial de desenvolvimento tecnológico, 
redução de custos e ampliação de aplicações.
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As tecnologias do hidrogênio não estão tecnicamente consolidadas. Espera-se que já nos pró-
ximos anos ocorra a diminuição significativa dos custos de produção por ganhos de escala e 
amadurecimento tecnológico. Espera-se também que, em especial para as células a combustível, 
ocorra um aumento expressivo na vida útil e eficiência. A melhoria destas características técni-
cas deve propiciar um aumento dos nichos de aplicação desta tecnologia devido aos menores 
custos globais.

|| Como manter o desenvolvimento tecnológico nacional destes sistemas de 
forma a acompanhar os desenvolvimentos realizados no exterior?

Roteiro tecnológico

Dar continuidade ao Programa de Ciência, Tecnologia e Inovação para a Economia do Hidro-
gênio (PROH2), do MCT. O programa visa o desenvolvimento das tecnologias do hidrogênio e 
das células a combustível no Brasil, na forma de redes nacionais. Recomenda-se uma reestrutu-
ração das redes já estabelecidas para dar melhor cobertura aos aspectos sugeridos neste roteiro. 
Também será necessário superar as dificuldades administrativas que retardaram sobremaneira o 
andamento dos trabalhos. É necessário dar continuidade à formação de recursos humanos por 
meio de bolsas de estudos em todos os níveis (estágios, formação de técnicos, iniciação científi-
ca, mestrado, doutorado e pós-doutorado). Além disso, incentivar a adequada fixação de profis-
sionais, a manutenção das equipes e a continuidade dos projetos nas instituições participantes 
do PROH

2. Finalmente, é preciso modernizar a infraestrutura laboratorial dos integrantes das 
redes do PROH2.

Roteiro político-institucional

•	 Equilibrar os investimentos em pesquisa básica, pesquisa aplicada e desenvolvimentos, inclu-
sive com a verificação das necessidades de empresas que podem ser atendidas pelos grupos 
nacionais de P&D.

•	 Incentivos às empresas de base tecnológica a participarem das redes de pesquisa do ProH2.
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Gargalo E5: institucionalidade

Os institutos de pesquisa, empresas e pesquisadores vinculados ao desenvolvimento das tecno-
logias do hidrogênio não possuem um órgão representativo oficial de seus interesses.

A inexistência de um órgão representativo oficial da classe, isto é, de uma Associação Brasileira 
do Hidrogênio, por exemplo, limita as possibilidades de negociações e solicitações junto às esfe-
ras executiva e legislativa. Desta forma, as necessidades e interesses mútuos da classe são apre-
sentadas sempre como necessidades e interesses de grupos específicos, diminuindo sua impor-
tância junto as agências de governo.

Roteiro político-institucional

Criação, por meio das empresas, ICTs e pesquisadores, de uma associação nacional de represen-
tação ou vinculação das atividades relacionadas às tecnologias do hidrogênio a uma associação 
já existente.
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PROPOSTA CENTRAL N° 2

Incentivos à produção do hidrogênio

Ambiente internacional

No cenário internacional são consideradas diversas rotas para a produção do hidrogênio. Os 
EUA investem na possibilidade da produção centralizada do gás utilizando como insumo:

•	 A energia nuclear 

•	 Carvão 

•	 Gás natural 

Embora o carvão e o gás natural sejam combustíveis fósseis, e a produção de hidrogênio através 
destes insumos resulte em emissões de gases de efeito estufa, a estratégia norte-americana con-
templa a realização da captura do carbono emitido na produção.

Os países da União Européia, por outro lado, incentivam também a produção de hidrogênio por 
fontes renováveis de energia elétrica; tais como:

•	 A geração solar fotovoltaica

•	 Eólica, associadas aos eletrolisadores de água

Ambiente nacional

O Roteiro para a Estruturação da Economia do Hidrogênio no Brasil e o Programa de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação para a Economia do Hidrogênio (ProH2) destacam que no cenário 
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brasileiro, altamente favorecido por fontes renováveis, a produção de hidrogênio deverá ser, prio-
ritariamente, realizada por:

•	 Reforma de etanol

•	 Gaseificação de biomassa

•	 Eletrólise da água utilizando fontes renováveis de geração de eletricidade

Considerações sobre a produção de hidrogênio

O Roteiro para Estruturação da Economia do Hidrogênio no Brasil destaca que a eletrólise da 
água, a reforma de etanol e os processos a partir da biomassa são as formas prioritárias para 
produção de hidrogênio. A produção de hidrogênio, através da eletrólise da água, terá um papel 
muito importante em países que possuem grande potencial renovável para produção de ener-
gia elétrica, como é o caso do Brasil. Embora o processo de eletrólise convencional da água seja 
dominado no exterior, não existem equipamentos nacionais e o Brasil tem dado pouca ênfase à 
PD&I nesse item. Considera-se que grande parte do hidrogênio que abastecerá os veículos com 
células a combustível será produzida a partir da eletrólise da água.

O processo de reforma do etanol está em estágio de desenvolvimento pré-industrial, porém, 
necessitando ainda de avanços em pesquisa básica de catalisadores, engenharia de reatores, pro-
cessos de purificação e balanço de planta. Os processos de produção de hidrogênio a partir de 
derivados de biomassa, como glicerol e bio-óleos, permitem o aproveitamento de subprodutos 
de baixo valor agregado, diversificando as fontes de hidrogênio. Estas tecnologias, embora pro-
missoras, ainda apresentam muitos gargalos tecnológicos.

No curto prazo, a produção de hidrogênio para insumo químico é um mercado em expansão 
e representa um potencial já existente. A utilização de hidrogênio proveniente de fontes reno-
váveis como insumo químico pode proporcionar a diminuição de impactos ambientais de pro-
dução. Atualmente, o mercado de hidrogênio químico é suprido principalmente por hidrogênio 
proveniente de fontes fósseis.
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Gargalos e propostas

Gargalo P61: mercado

Não existe um mercado de hidrogênio energético

Atualmente, cerca de 40 milhões de toneladas de hidrogênio são produzidas por ano no mundo, 
número que tende a dobrar a cada década7. No Brasil, o mercado aproxima-se de 920 mil tone-
ladas por ano. Os setores responsáveis por este crescimento são principalmente as refinarias de 
petróleo (produção e melhoramento de combustíveis) e as indústrias de fertilizantes (produção 
de amônia), seguidas pela indústria alimentícia (produção de gorduras hidrogenadas), siderúrgi-
cas, indústrias de semicondutores, entre outras, sendo que 95% deste hidrogênio são produzidos 
a partir de fontes fósseis8. Apesar da grande quantidade produzida, apenas uma pequena par-
cela do hidrogênio gerado como subproduto de processos químicos é utilizada com finalidades 
energéticas, notadamente para produção de calor em aplicações locais. Por esse motivo, pode-
se afirmar que atualmente o mercado para o hidrogênio energético é incipiente. Isso ocorre 
principalmente porque o hidrogênio não pode competir economicamente com outras opções 
energéticas estabelecidas há longo tempo no mercado. 

É interessante notar que o mesmo fato ocorreu com o etanol e o biodiesel, que eram considera-
dos inviáveis inicialmente por razões econômicas e tecnológicas. No caso do etanol ocorreram 
retrocessos importantes em determinados períodos, que quase impediram o sucesso do progra-
ma, hoje admirado por todos os países do mundo. No caso do biodiesel, as pesquisas em anda-
mento na década de 1970 foram interrompidas e os grupos de pesquisa foram desmobilizados. 
Hoje, após a retomada das pesquisas, o programa começa a mostrar resultados promissores. 
Mas é evidente que essas interrupções geraram atrasos e resultaram em maiores custos para o 
país. Por esse motivo são necessárias medidas de incentivo ao hidrogênio energético, a fim de 
superar as barreiras que dificultam o seu desenvolvimento e evitando-se os equívocos cometi-
dos nos exemplos citados.

6	 P= Produção
7	 International Energy Agency – IEA, Prospects for Hydrogen and Fuel Cells 2005
8	 (TOLMASQUIM, 2003)
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|| Como incentivar o desenvolvimento de um mercado de hidrogênio 
energético?

Roteiro político-institucional

•	 As medidas políticas e institucionais para superar esse gargalo devem ser similares às adota-
das para incentivar o uso do etanol combustível, do biodiesel e do gás natural. Como medi-
das iniciais de incentivo, as seguintes ações são propostas:

•	 Adicionar 1% a 10%m3/m3 de hidrogênio produzido a partir de energias renováveis ao gás 
natural utilizado no país. Isso pode ser feito respeitando-se a Resolução ANP nº16 que esta-
belece a composição do gás natural e o intervalo de poderes caloríficos para comercializa-
ção. Estima-se que essa quantidade represente de 1,4% a 14% do hidrogênio produzido no 
Brasil anualmente. 

•	 Substituir os bancos de baterias com autonomia igual ou superior a 72 MJ (5 kW, 4 h) por 
armazenamento na forma de hidrogênio em parte dos equipamentos já instalados ou no-
vos. Essas aplicações poderiam ser estações de rádio base para telefonia, sistemas com pai-
néis fotovoltaicos ou turbinas eólicas que necessitem de autonomia e aplicações de energia 
ininterrupta.

•	 Diminuir significativamente a tarifa da eletricidade fora de pico utilizada na produção de 
hidrogênio por eletrólise da água. 

•	 Diminuir significativamente os impostos sobre o etanol utilizado na geração de hidrogênio.

•	 Incentivos para equipamentos que produzem hidrogênio devem ser similares aos dos equi-
pamentos que consomem hidrogênio energético, tais como células a combustível, grupos 
geradores com motor à explosão, microturbinas e queimadores, pois se a demanda por hi-
drogênio energético não for atendida, o preço do gás tenderá a aumentar.

•	 Financiar a aquisição de equipamentos para produção de hidrogênio, tais como eletrolisado-
res, reformadores e gaseificadores, pelo BNDES e bancos oficiais.

•	 Incentivar o aproveitamento do hidrogênio gerado como subproduto de processos quími-
cos, que em muitos casos é descartado. O armazenamento e distribuição do produto po-
dem contribuir para abater as despesas com eletricidade em horários de pico, ou melhorar 
a eficiência energética de processos que utilizam o hidrogênio energético dentro da própria 
empresa ou em empresas próximas. Esse gás também pode ser utilizado em aplicações quí-
micas, aumentando a disponibilidade do produto e diminuindo seu custo.
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•	 Estender os benefícios utilizados no desenvolvimento do hidrogênio energético para o hi-
drogênio utilizado com fins químicos. Essa medida poderá viabilizar o desenvolvimento dos 
equipamentos para geração de hidrogênio a partir de recursos renováveis e, consequente-
mente, favorecerá a criação do mercado de hidrogênio energético.

Gargalo P2: custos

Para o desenvolvimento de uma economia do hidrogênio é necessário reduzir os custos de pro-
dução deste energético.

Atualmente, a forma mais barata de produzir o hidrogênio é a partir do gás natural, de deriva-
dos de petróleo ou de carvão. Em todos esses casos há emissão de quantidades relevantes de 
poluentes atmosféricos e gases de efeito estufa, principalmente o dióxido de carbono. O hidro-
gênio assim produzido é utilizado exclusivamente como reagente em processos químicos, pois 
nas aplicações energéticas geralmente são utilizados os próprios combustíveis para gerar energia, 
sem necessidade de realizar o processo de produção do hidrogênio.

As principais formas sustentáveis de produção de quantidades significativas de hidrogênio que 
podem ser utilizadas no Brasil a curto e médio prazo são: 

•	 Eletrólise da água, a partir de energias renováveis

•	 Reforma de etanol

•	 Gaseificação de biomassa. Nesses processos, as emissões nocivas ao meio ambiente são con-
sideravelmente menores ou inexistentes. Entretanto os custos de produção são considera-
velmente maiores

|| Como reduzir o custo do hidrogênio proveniente de fontes renováveis a fim 
de torná-lo economicamente competitivo?

Roteiro tecnológico

Investimento, no curto prazo, com recursos do CNPq, Finep e das fundações estaduais de am-
paro à pesquisa (FAPs). Os investimentos devem contemplar recursos humanos em diferentes 
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níveis, mas principalmente doutores em projetos com tempo de execução superior a dois anos, 
tendo em vista a complexidade das questões envolvidas. As seguintes áreas são prioritárias:

Eletrólise da água

É o processo mais versátil de produção de hidrogênio, pois podem ser construídos equipamen-
tos para geração de gás puro numa faixa de 0,5 L/min a 100.000 m3/h. Para reduzir o custo do hi-
drogênio produzido pelos eletrolisadores de água é necessário diminuir o custo do equipamento 
e o consumo de eletricidade. Para tanto, o seguinte roteiro tecnológico é sugerido:

•	 Desenvolver materiais poliméricos e metálicos mais baratos e com resistência química ade-
quada, catalisadores para os eletrodos visando diminuir o consumo de eletricidade, mem-
branas resistentes, do ponto de vista químico e mecânico

•	 Aumentar a temperatura de operação dos eletrolisadores, a fim de diminuir o consumo de 
eletricidade no processo

•	 Aumentar a pressão de operação propiciando economia de capital pelo menor custo dos 
compressores

•	 Desenvolver eletrônica de potência eficiente e de baixo custo

Reforma de etanol

É um processo adequado para produção distribuída de quantidades intermediárias de hidro-
gênio, com intervalo estimado de 50 m3/h a 500 m3/h. Os reformadores de etanol ainda estão 
em fase de desenvolvimento no país e a tecnologia é similar à empregada na reforma do gás na-
tural. Para avançar no desenvolvimento desses equipamentos, o seguinte roteiro tecnológico é 
sugerido:

•	 Desenvolver catalisadores para as reações de oxidação parcial e reforma do etanol e conver-
são do monóxido de carbono. O aumento da pressão de operação dos reformadores pode 
melhorar o balanço global de energia, pois em algumas aplicações, o uso de compressores 
poderá ser evitado, melhorando a eficiência global de energia dos sistemas a hidrogênio e 
reduzindo os custos de capital e de manutenção. 

•	 Desenvolver sistemas de purificação para o gás originado na reforma do etanol. Os processos 



31

sugeridos neste caso são o PSA (pressure swing adsorption) e a permeação em tubos de ligas 
prata-paládio. Melhorar o balanço de planta.

•	 Desenvolvimento de reatores estruturados (microreatores, reatores de placas e reatores mo-
nolíticos) visando uma maior eficiência global do sistema.

Gaseificação de biomassa

Como acontece nos processos que utilizam biomassa, eficiências adequadas só são atingidas 
para equipamentos de grande porte. Assim sendo, das tecnologias abordadas neste trabalho, 
esta é a que se presta à produção de maiores quantidades de hidrogênio. Para avançar no desen-
volvimento dessa tecnologia, pode-se utilizar um roteiro tecnológico similar ao dos reformado-
res de etanol. Adicionalmente, os seguintes temas são sugeridos:

Realizar estudos sobre o uso de biomassas sólidas e líquidas no gaseificador realizar esforços para 
automatizar o processo de gaseificação. Realizar o desenvolvimento de catalisadores capazes de 
remover o alcatrão proveniente do processo e resistentes à ação do enxofre.

Roteiro político-institucional

As medidas políticas e institucionais para superar esses gargalos, eletrólise de água, reforma de 
etanol, gaseificação da biomassa, são:

•	 Atuar junto aos organismos de financiamento, como FAPs, Finep e BNDES, a fim de facilitar 
o financiamento dos produtos e processos relacionados às tecnologias do hidrogênio. De-
vem ser apoiados laboratórios das redes do PROH2 interessados em transformar suas pesqui-
sas em produtos, empresas de base tecnológica ou grandes empresas. 

•	 Abrir, no curto prazo, linhas específicas de financiamento por parte da Finep ou BNDES dire-
cionadas à aquisição de equipamentos e infraestrutura para empresas de pequeno e médio 
portes nacionais, envolvidas no desenvolvimento de sistemas de produção de hidrogênio 
por meio de reforma de etanol, eletrólise e gaseificação.

•	 Utilizar o mecanismo de compras governamentais para incentivar as tecnologias do hidro-
gênio, o que poderá ser feito em sinergia com outros programas já existentes, como, por 
exemplo, o Proinfa e o Luz para Todos, e também com atividades nas áreas de energia eólica, 
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energia fotovoltaica e PCH. Definição de um percentual mínimo de energia elétrica armaze-
nada na forma de hidrogênio em substituição ao armazenamento convencional em baterias.

•	 Redução, no médio prazo, da carga tributária incidente sobre a energia elétrica e o etanol, 
quando utilizados como insumo para produção de hidrogênio, visando tornar estas rotas de 
produção competitivas com as rotas utilizando insumos fósseis.

•	 Fomentar, através de incentivos fiscais, a produção descentralizada de hidrogênio, tanto para 
uso energético, como para uso químico, a partir de fontes renováveis e a construção de ele-
trolisadores, gaseificadores e reformadores por empresas brasileiras com índice de naciona-
lização mínimo a ser estabelecido.
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PROPOSTA CENTRAL N° 3

Incentivos ao desenvolvimento da logística do 
hidrogênio

Ambiente internacional

A logística de transporte e armazenamento de hidrogênio está intimamente ligada às estratégias 
de produção deste gás devido à possibilidade da produção centralizada ou descentralizada. Des-
ta forma, pode-se identificar a existência de duas vertentes internacionais.

A primeira vertente, encabeçada pelos EUA, privilegia a produção centralizada do hidrogênio 
utilizando como insumo o carvão, o gás natural e a energia elétrica proveniente de centrais nu-
cleares. Nesta visão, o hidrogênio deve ser distribuído aos centros consumidores por meio de 
gasodutos ou pelo transporte do hidrogênio liquefeito. O armazenamento local do hidrogênio é 
realizado na forma líquida ou na forma gasosa comprimida.

A segunda vertente, encabeçada pela Comunidade Européia, indica como prioridade a produ-
ção descentralizada do hidrogênio, próximo aos centros consumidores com armazenamento 
local na forma líquida ou na forma gasosa comprimida.

Em ambos os casos percebe-se uma tendência de armazenamento do hidrogênio sob a forma 
gasosa comprimida em alta pressão para a utilização final. Esta tendência está relacionada prin-
cipalmente à utilização do hidrogênio em veículos.
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Ambiente nacional

O Brasil, através dos documentos Roteiro para a Estruturação da Economia do Hidrogênio no 
Brasil (MME) e Programa de Ciência, Tecnologia e Inovação para a Economia do Hidrogênio 
(MCT), identifica a produção local de hidrogênio como forma prioritária.

Considerações sobre a logística do hidrogênio

No ano de 2010, a produção total de hidrogênio no Brasil deverá ser de 10,2 bilhões de metros 
cúbicos (aproximadamente 917 mil toneladas), sendo que em um futuro próximo, ano de 2015, 
este volume de hidrogênio será de 12,5 bilhões de metros cúbicos (1,12 milhões de toneladas); 
para estes dados não se consideram os prováveis projetos que ainda podem vir a público, tais 
como plantas de fertilizantes e de metanol.

Desse total de gás gerado, considera-se que 1% em peso é queimado como combustível e 94,3% 
transportado por tubovia, com a finalidade de ser utilizado como matéria-prima para diversas 
aplicações (refinarias, petroquímicas, fertilizantes e metanol). Somente 4,7% são transportados 
em alta pressão, comprimidos a pressões acima de 150 bar em cilindros, cestas e carretas.

Nos dois cenários internacionais apresentados existe a necessidade da compressão do hidrogê-
nio para sua utilização final. Embora dominada no exterior, a tecnologia de compressores de alta 
pressão (> 350 bar) para hidrogênio não existe no Brasil, assim como não existe desenvolvimento 
tecnológico sobre tanques de armazenamento de alta pressão no país.

Diversos países trabalham no desenvolvimento de sistemas utilizando materiais nanoestrutura-
dos para armazenamento de hidrogênio. Estas pesquisas são praticamente inexistentes no Brasil.

A utilização do hidrogênio como forma de armazenagem da energia produzida por fontes reno-
váveis intermitentes (solar e eólica) é fundamental para a ampliação da inserção destas tecnolo-
gias em sistemas isolados da rede.
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Gargalos e propostas

Gargalo L1: transporte

Transporte de hidrogênio por tubovias (gasodutos)

É difícil aproveitar o hidrogênio proveniente do excedente de produção de refinarias de petróleo, 
plantas de fertilizantes e de metanol ou mesmo hidrogênio subproduto de indústrias químicas, 
eletroquímicas e petroquímicas, bem como de geradores eletrolíticos a serem instalados ao lado 
das hidroelétricas.

A utilização de tubovias para o transporte de grandes quantidades de gás é a forma mais econô-
mica de transporte do hidrogênio para os centros distribuidores e consumidores. Mas, existem 
ainda severas restrições para a implantação e consolidação das tubovias no mercado de hidrogê-
nio. A regulamentação para a construção de tubovias é restritiva, os custos de implantação são 
elevados e é baixa a disponibilidade de hidrogênio a ser transportado.

Também se pode constatar que, se excetuarmos as tubovias que hoje transportam e distribuem 
os grandes volumes de gás natural ao longo do seu traçado, a logística para gás natural compri-
mido e liquefeito, a princípio, poderia ser utilizada como modelo para desenvolvimento de um 
sistema de logística de hidrogênio como fonte energética.

|| Como viabilizar o transporte de hidrogênio através de gasodutos?

Roteiro político-institucional

•	 Revisar a regulamentação nacional para construção das tubovias visando diminuir as 
restrições.

•	 Incentivar a produção de hidrogênio junto às usinas hidrelétricas pode aumentar o volume 
de gás disponível, tornando viável a implantação de gasodutos para o transporte aos centros 
consumidores.
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Gargalo L2: compressores

Desenvolvimento de compressores para hidrogênio

Para o armazenamento de quantidades significativas de hidrogênio é necessário que o gás seja 
comprimido a fim de se reduzir o volume dos reservatórios. Embora não existam fabricantes na-
cionais para este equipamento, existem fabricantes de compressores de diversos portes (vazão e 
pressão) para outras finalidades.

|| Como incentivar o desenvolvimento nacional de compressores de alta 
pressão para hidrogênio?

Roteiro político-institucional

Considerando que compressores para hidrogênio são basicamente os mesmos usados para o 
gás natural, não existe a necessidade de grandes investimentos de tempo e recursos no desen-
volvimento tecnológico destes equipamentos. O aumento da demanda de equipamentos para 
compressão de hidrogênio deve ser um incentivo natural para sua produção nacional. Entretan-
to, melhorias incrementais em eficiência energética dos compressores e no aumento da pressão 
de saída dos equipamentos (para 350 bar) ainda se fazem necessárias.

Gargalo L3: vasos de pressão

Desenvolvimento nacional de vasos de pressão para armazenamento e transporte de hidrogê-
nio comprimido, os equipamentos também são semelhantes aos empregados para gás natural, 
sendo que hoje no Brasil existem cerca de 600 carretas (tubetrailers) de diversos tamanhos, as 
mais modernas já trafegando com 3 eixos espaçados que atendendo a legislação brasileira, já es-
tão permitidas a trafegar com peso bruto de 53 toneladas, transportando 5.000 Nm³ (415 kg) de 
hidrogênio comprimido a 185 bar. 

Entretanto, devemos observar que, dos veículos acima, quase todos são importados, já chegan-
do ao país montados com sistema rodante ou sob a forma de containeres que são montados em 
sistemas rodantes fabricados no Brasil.
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|| Como incentivar o desenvolvimento nacional de vasos de pressão para 
hidrogênio?

Roteiro tecnológico

Fomento à pesquisa para desenvolvimento de materiais (ligas metálicas e compósitos) e méto-
dos para fabricação de cilindros para armazenamento de hidrogênio gasoso a alta pressão, de 
350 a 1000 bar. Devido à inexistência de grupos de PD&I específicos nesta área são necessárias 
ações de curto prazo neste setor a serem realizadas por meio de chamadas públicas de projetos 
do CNPq, das FAPs e Finep.

Fomento à pesquisa para desenvolvimento de materiais nanoestruturados para o armazena-
mento de hidrogênio por adsorção. Devido à inexistência de grupos de PD&I específicos nesta 
área são necessárias ações de curto prazo neste setor a serem realizadas por meio de chamadas 
públicas de projetos do CNPq, das FAPs e Finep.

Fomento à pesquisa para desenvolvimento de hidretos metálicos para o armazenamento de hi-
drogênio. Os investimentos devem ser voltados às instituições de PD&I e às empresas de base 
tecnológica (ou em projetos conjuntos entre universidade e empresa); e realizados por meio de 
editais específicos.

Roteiro político-institucional

Verificando o passado, cerca de 25 anos, pode-se constatar que devido as restrições de importa-
ção então existentes, houveram algumas tentativas para montagem de carretas nacionais. Mas 
todas elas sofriam com restrições de armazenamento em baixa/média pressão ou ainda com re-
lação ao tamanho dos cilindros de alta pressão disponíveis no Brasil. 

As restrições existentes advinham da produção de tubo de aço ao cromo sem costura, cujo diâ-
metro máximo produzido no Brasil era de seis polegadas, o que impedia a confecção de cilindros 
com comprimento maior do que seis metros.

A partir do ano de 2010 entra em operação mais uma siderúrgica com capacidade de 1,5 milhões 
de toneladas por ano que produzirá tubos de aço com diâmetro de até 12 polegadas. Assim, se 
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os atuais fabricantes de cilindros de alta pressão prepararem o ferramental, eles poderão fabricar 
os cilindros adequados à montagem de carretas com pressão de 200 bar.

Ainda neste capítulo, deve-se observar que na Europa (os vasos para a classe de pressão de até 
1.000 bar que combina aço com revestimento de materiais compostos) já foram desenvolvidos e 
já é realidade em algumas estações de armazenamento de hidrogênio; cita-se a cidade de Berlin, 
no programa de chamado CEP (Clean Energy Partnership). Os veículos que fazem parte deste 
programa já conseguem armazenar hidrogênio a 350 e 700 bar. Note-se que compressores e sis-
temas de enchimento já estão disponíveis.

Desta forma, deve-se incentivar o desenvolvimento industrial de tanques de armazenamento de 
hidrogênio utilizando fibras de carbono e outros materiais compósitos. Esta tecnologia permite 
maiores pressões de armazenamento, sistemas mais leves e compactos.

Gargalo L4: hidrogênio líquido

Desenvolvimento da tecnologia de hidrogênio líquido

A liquefação, armazenamento e transporte de hidrogênio líquido é uma forma economicamen-
te viável para o aumento da capilaridade da distribuição. O hidrogênio líquido, quando vaporiza-
do, tem seu volume multiplicado em 853 vezes. A tecnologia de super isolamento para os tan-
ques criogênicos já permitem armazenamento de hidrogênio em condições inertes com perdas 
por vaporização inferiores a 2% a cada 730 horas (1 semana). Esta mesma tecnologia já é aplicada 
a tanques móveis, tanto para transporte como para motores e veículos que utilizam hidrogênio 
como combustível.

Entretanto, no Brasil, a falta de regulamentação para o transporte de hidrogênio líquido impede 
os investimentos necessários.
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|| Como viabilizar o transporte de hidrogênio em sua forma líquida?

Roteiro político-institucional

Para adequação desta tecnologia de transporte e armazenamento de hidrogênio liquefeito, o 
Brasil terá que regulamentar este transporte nos moldes da Europa ou dos Estados Unidos ou 
ainda regulamentar esta atividade adaptada à realidade brasileira, que se caracteriza pelas gran-
des distâncias, centros urbanos densamente povoados, a quase inexistência de ferrovias bem 
como a ainda deficiente infraestrutura rodoviária.

Uma vez regulamentada a questão do transporte de hidrogênio liquefeito, o mercado brasileiro 
consumidor de hidrogênio já adquiriu escala para a implantação de pelo menos uma unidade de 
liquefação de hidrogênio.
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PROPOSTA CENTRAL N° 4

Incentivos aos sistemas de utilização do hidrogênio

Ambiente internacional

Tendência de utilização portátil do hidrogênio

As tendências internacionais para utilização de sistemas de células a combustível portáteis, para 
aparelhos eletrônicos de pequeno porte como computadores portáteis, telefones celulares e 
aparelhos de GPS, indicam que estas devem ser as primeiras aplicações disseminadas em grande 
escala e em mais curto prazo. Isso se verifica pelas seguintes razões: 

•	 Tais sistemas admitem custos mais elevados, porém comparáveis com os custos das baterias 
atualmente empregadas nesses aparelhos; 

•	 O tempo de duração de cada carga de um sistema de células a combustível é maior do que 
a duração da carga de uma bateria; 

•	 Aplicações militares se beneficiariam em larga escala com a redução do número de baterias 
atualmente empregadas.

Praticamente todas as grandes empresas de eletrônicos mundiais possuem patentes e protótipos 
desenvolvidos. Os principais desenvolvedores incluem Samsung, Sony, Toshiba, Motorola, Panaso-
nic, Fujitsu, NEC, Hitachi, entre outros. Embora o mercado ainda não esteja maduro, o volume de 
investimentos dessas empresas indica que a tecnologia deverá estar consolidada em alguns anos.

Tendência de utilização estacionária do hidrogênio

Com relação à utilização estacionária, grandes sistemas de cogeração de eletricidade e calor es-
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tão em demonstração em todo o mundo. Atualmente, células MCFC e SOFC com potências 
entre 200 kW e 3 MW estão em operação utilizando gás natural, biogás e gás de síntese. Estima-
se que tais sistemas sejam economicamente viáveis se o custo de fabricação atingir US$400/kW 
até 2015 de acordo com as metas do US-DOE.

Paralelamente, sistemas de geração distribuída de pequeno porte (de 1 a 10 kW) para atendi-
mento residencial estão sendo desenvolvidos com maior ênfase na Europa e Japão. Espera-se que 
os custos de fabricação cheguem a US$450/kW até 2020 de acordo com estudos do US-DOE. 
Alguns destes sistemas de pequeno porte baseados em células PEMFC já são economicamente 
viáveis em um nicho de mercado, o backup de energia para estações rádio-base (ERB) em subs-
tituição aos bancos de baterias.

Tendência de utilização veicular do hidrogênio

Em todo o mundo, o desenvolvimento de células a combustível para aplicações veiculares está 
voltado principalmente para automóveis e sendo realizado pelas grandes montadoras de auto-
móveis. Também se verificam, mas com menor ênfase, o desenvolvimento de ônibus e outros 
veículos a células a combustível, como empilhadeiras elétricas. 

Neste último caso, as células PEMFC já atingiram um estágio de desenvolvimento e custos que 
viabilizam sua utilização comercial na substituição de bancos de baterias.

Ambiente nacional

Utilização portátil

Não estão sendo verificados desenvolvimentos em células a combustível para aplicações portá-
teis no Brasil.
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Utilização estacionária

No cenário brasileiro, as aplicações estacionárias de pequeno porte podem se beneficiar da siner-
gia resultante da interação das células a combustível com fontes alternativas de energia, em es-
pecial com a utilização das células em conjunto com fontes intermitentes de geração tais como 
microcentrais hidrelétricas, painéis fotovoltaicos e geradores eólicos, empregando o hidrogênio 
como meio armazenador. Essas aplicações permitem também atender comunidades isoladas. 
Os sistemas de geração distribuída com células a combustível, com cogeração ou não, também 
podem garantir o fornecimento de energia elétrica com alta confiabilidade para aplicações espe-
cíficas, como as estações rádiobase.

Utilização veicular

Ao contrário das tendências internacionais para aplicações veiculares de células a combustível, 
os programas nacionais visam o emprego de células no transporte coletivo rodoviário de passa-
geiros. Essa tendência vem ao encontro do grande potencial industrial brasileiro na produção de 
ônibus urbanos e à necessidade de melhoria do trânsito e a redução de emissões poluentes em 
grandes cidades.

Considerações sobre a utilização do hidrogênio

Os programas brasileiros enfatizam a prioridade do desenvolvimento do transporte coletivo uti-
lizando hidrogênio em detrimento do transporte individual. O desenvolvimento de ônibus para 
o transporte coletivo não vem recebendo dos grandes fabricantes internacionais os mesmos in-
vestimentos que os veículos leves; desta forma, verifica-se a existência de espaço para o desen-
volvimento nacional desta tecnologia. Já para o caso dos veículos de passeio deve-se considerar 
que as grandes montadoras vêm, há alguns anos, desenvolvendo veículos utilizando hidrogênio 
e células a combustível, já tendo alcançado sucesso em boa parte das metas estabelecidas. Desta 
forma é bastante improvável que o desenvolvimento desses veículos irá ocorrer no Brasil.

Células a combustível tipo PEMFC vêm encontrando nichos de mercado no setor de teleco-
municações e no setor de transporte de cargas em ambientes com restrições (empilhadeiras 
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elétricas). Entre as tecnologias de células a combustível, PEMFC possui o maior grau de desenvol-
vimento no Brasil, contando com pelo menos três fabricantes nacionais.

Sistemas de cogeração de energia com tecnologias MCFC e SOFC com potências entre 200 kW 
e 3 MW, utilizando como combustível gás natural; biogás de aterro sanitário; e de estações de 
tratamento de esgoto e gás, de síntese de processos diversos, estão sendo demonstrados em 
todo o mundo.

Dada a existência no país de logística de distribuição de etanol, considera-se de grande interesse na-
cional o desenvolvimento de células a combustível tipo etanol direto. A menor disponibilidade des-
te combustível em outros países abre espaço para o desenvolvimento nacional desta tecnologia.

Gargalos e propostas

Gargalo U91: mercado

Ampliação do mercado através da redução de custos

A conquista de mercado de CaC dos tipos PEMFC e SOFC está intimamente relacionada com 
a redução de custos de fabricação em geral, tanto dos módulos como dos sistemas. Ainda são 
necessários esforços em PD&I intensos, visando aperfeiçoamento de componentes, produtos e 
sistemas, bem como de seus respectivos processos de fabricação. Este desenvolvimento de PD&I 
envolve o crescente aumento de desempenho e durabilidade para cada aplicação específica (es-
tacionária, transporte e portátil) com redução de custos.

|| Como reduzir os custos de produção das células a combustível?

Roteiro tecnológico

As reduções de custos de componentes e de processos de fabricação podem ser alcançadas 

9	 U= Utilização
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com investimentos em programas de PD&I em institutos de pesquisas e universidades brasilei-
ras, a exemplo do que já vem sendo realizado pelo PROH2. Estes investimentos devem ser di-
recionados, numa de suas etapas, para este gargalo específico, com prioridade em inovação de 
materiais e processos alternativos menos custosos, mas de eficiência e durabilidade adequadas. 

PD&I em PEMFC

•	 Sistemas de eletrocatalisadores nanoestruturados, suportados ou não, específicos para oxi-
dação direta de hidrogênio contaminado com CO, de metanol e etanol e seus respectivos 
processos de fabricação. 

•	 Processos de fabricação de eletrodos de difusão gasosa (anodo e catodo), incluindo au-
mento de escala e automação. 

•	 Materiais de eletrólitos alternativos (membranas condutora de prótons), de 80 a 200°C de 
faixa de operação e os correspondentes processos de fabricação. Podem ser poliméricos, 
cerâmicos ou compósitos. 

•	 Materiais alternativos de placa bipolares e seus processos de fabricação, incluindo aumento 
de escala e automação. Materiais de vedação, estruturais, etc.;

•	 Todos os equipamentos e processos envolvidos na fabricação de módulos de CaC (Stacks) e 
de sistemas de CaC, como trocadores de calor, umidificadores de gases, sistemas de refrige-
ração, eletrônica de potência, etc. para as diversas aplicações.

PD&I em SOFC

•	 Materiais de eletrodos, anodo e catodo, para SOFC e ITSOFC (Intermediate Temperatura 
SOFC), que incluem eletrocatalisadores, específicos para oxidação direta de hidrogênio com 
contaminadores, etanol, metano e seus respectivos processos de fabricação.

•	 Fabricação e processamento de componentes, incluindo aumento de escala e automação. 
Inclui-se neste item estudos e modificações em interfaces, para aumento de desempenho de 
eletrodos, caracterização destas interfaces;

•	 Materiais de eletrólitos alternativos para SOFC e ITSOFC (cerâmicas condutoras iônicas), de 
600 a 1000°C de faixa de operação. Caracterização deste componente.



45

•	 Materiais de interconectores (placa bipolares) e seus processos de fabricação. Materiais se-
lantes, estruturais, etc.;

•	 Todos os equipamentos e processos envolvidos na fabricação de módulos de CaC (Stacks) e 
de sistemas de CaC, como trocadores de calor, sistemas de refrigeração, eletrônica de potên-
cia, etc. para aplicações estacionárias.

PD&I em DEFC

•	 Catalisadores de processo

•	 Sistemas de controle

•	 Balanço de planta

•	 Métodos de caracterização

Roteiro político-institucional

•	 Continuidade do PROH2, Programa do MCT de desenvolvimento da tecnologia de CaC e 
Hidrogênio no Brasil, na forma de redes nacionais. Talvez seja esta ação a mais importante 
para o Hidrogênio Energético para o Brasil, nos próximos 10 anos. Recomenda-se, entretanto, 
uma reestruturação de cada rede já estabelecida, de modo a otimizar os objetivos, desta vez 
mais focados nas ações descritas acima, otimizando também os recursos públicos. Conti-
nuidade e ênfase na formação de recursos humanos, tanto por meio de bolsas de estudos 
em diversos níveis (estágios, formação de técnicos, iniciação científica, mestrado, doutorado 
e pós-doutorado). Deve ser pensada uma forma adequada de fixação de doutores e outros 
especialistas (engenheiros, químicos, etc.) nos locais de geração de tecnologia cobertos pelo 
PROH

2.

•	 Atuação governamental para criação de mercados específicos para as CaC. A criação de 
mercados pode ser incentivada por editais e encomendas governamentais para projetos de 
demonstração (ver gargalo U.2 a seguir). Dois mercados devem ser priorizados neste perí-
odo de 10 anos, na ordem: Mercado Estacionário de energia elétrica (geração distribuída 
com PEMFC e SOFC) e Mercado para Transporte, priorizando o transporte coletivo (ônibus 
híbridos baterias/CaC PEMFC).

•	 Incentivo a cooperação internacional, em diversas áreas, para atalhos tecnológicos
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•	 Incentivo, no curto prazo, por meio da Anatel da aplicação de células a combustível em 
sistemas de backup da rede de telecomunicações. Tais incentivos poderiam ser obtidos por 
meio da alteração de normas, que estimulem as empresas do setor de telecomunicações a 
ampliar o tempo mínimo de backup elétrico em estações radio base. Atualmente, a autono-
mia dos sistemas de backup é determinada pelo Sistema de Práticas da Telebrás, através da 
SDT 240.500.700 de agosto de 1982.

Gargalo U2: Projetos de demonstração

Há necessidade, nos próximos 10 anos, de projetos de demonstração, de toda a tecnologia e 
produtos (sistemas de PEMFC e SOFC), gerados pelo PROH2. Estes projetos, encomendados, ou 
parte de metas do PROH2, devem determinar viabilidades técnicoeconômicas nos respectivos 
segmentos de mercado e gerar dados de confiabilidade para futuras comercializações dos pro-
dutos/sistemas de energia. Os dados de confiabilidade incluem durabilidade, árvore de falhas e 
dados de perda de desempenho com o tempo (envelhecimento), para cada aplicação específica 
(estacionária e transporte coletivo).

Roteiro Tecnológico

Algumas instituições participantes do PROH2, particularmente as que possuem infraestrutura para 
isso, devem executar projetos de demonstração de CaC, que contenham, gradualmente, inovações 
geradas nas respectivas redes do PROH2 (PEMFC e SOFC). Os projetos de demonstração podem 
estar alocados na rede de Sistemas e Integração. As ações neste sentido são listadas a seguir:

•	 Demonstração de sistemas de CaC do tipo PEMFC. Estes projetos devem ter uma sequên-
cia de aumento de potências elétricas nominais de 1,5, até 10 kWe, com inserção também 
gradativa, de tecnologias desenvolvidas nas instituições participantes do PROH2. O sistema 
de CaC deve ser encomendado para a indústria nacional, que por sua vez, assinará acordos 
com os participantes do PROH2, para a aplicação das tecnologias desenvolvidas em seus pro-
dutos. As instituições que irão operar os sistemas devem possuir infraestruturas adequadas 
para este fim;

•	 Demonstração de sistemas de CaC do tipo SOFC. Estes projetos devem ter uma sequência 
de aumento de potências elétricas nominais de 0,5 até 2 kWe, com inserção também gra-
dativa, de tecnologias desenvolvidas nas instituições participantes do PROH

2. O sistema de 
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CaC deve ser encomendado para a indústria nacional, que por sua vez, assinará acordos com 
os participantes do PROH2, para a aplicação das tecnologias desenvolvidas em seus produ-
tos. As instituições que irão operar os sistemas devem possuir infraestrutura adequadas para 
este fim.

•	 Continuidade e ampliação em demonstração de sistemas híbridos de baterias/CaC do tipo 
PEMFC aplicados a ônibus, para transporte coletivo em cidades brasileiras. As inovações da 
rede PEMFC devem ser incorporadas a estes projetos.

Roteiro político-institucional 

•	 Incentivo a projetos de demonstração de sistemas de CaC do tipo PEMFC e SOFC. As ações 
neste sentido podem partir tanto do PROH2, como de editais. Realizar investimento em 
projetos piloto na área de transporte coletivo urbano. A possibilidade da utilização de uma 
pequena frota de ônibus a hidrogênio com parcela significativa da tecnologia embarcada 
desenvolvida no Brasil, durante a Copa do Mundo de 2014 e/ou Olimpíadas Rio 2016, pro-
moverá grande visibilidade em âmbito nacional e internacional. Estações de abastecimento 
dotadas de tecnologia de produção nacional também deverão ser contempladas.

•	 Inclusão de metas de confiabilidade de CaC PEMFC e SOFC em projetos das redes do PROH
2.

•	 Incentivos, tanto por editais como encomendas, a projetos de demonstração de ônibus hí-
bridos baterias/CaC do tipo PEMFC para transporte coletivo. Os projetos devem incluir tec-
nologia nacional.

•	 Criação de uma política industrial do setor. Ações governamentais devem ser criadas para 
incentivos a criação e manutenção de indústrias de CaC dos tipo PEMFC e SOFC no Brasil, 
com incentivos fiscais e outros.

•	 Realização, no curto prazo, de editais por meio da Finep ou BNDES, de compras gover-
namentais de sistemas de células a combustível com grau de nacionalização especificado, 
visando alavancar empresas nacionais na área e promover reduções de custos de equipa-
mentos por ganhos de escala.
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Gargalo U3: informação

Mudança de paradigma. Disseminação da tecnologia

A falta de conhecimento desta tecnologia representa também um entrave à sua disseminação. 
Muitos empresários, engenheiros e técnicos da área de energia em geral não conhecem a tec-
nologia de CaC. Alguns já possuem conhecimento, entretanto, sem o devido aprofundamen-
to, sem visão de conjunto e futuro. Esta visão limitada gera preconceitos e enganos. Associa-
do ao preconceito pode estar o “lobby” de grandes empresas, por exemplo, de petróleo e/ou 
automobilísticas.

Roteiro político-institucional

•	 Criação de políticas de disseminação da tecnologia de CaC e do conceito de “Economia do 
Hidrogênio” em escolas, universidades, indústrias, empresas públicas e privadas em geral e 
órgão de divulgação (mídia), de vários tipos. As ações neste sentido podem ser palestras, 
cursos, brochuras expositivas, livros, visitas guiadas, etc.;

•	 Incentivo à criação de cursos de pós-graduação estruturados nesta área, tanto lato sensu 
como stricto sensu, com bolsas de estudo associadas.
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Quadro sínteses de recomendações

Economia do hidrogênio

Recomendações gerais para o incentivo à economia do hidrogênio
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Instituições

Roteiro tecnológico

Incentivar o desenvolvimento tecnológico, em 
células a combustível, com objetivo de redução 
de custos de membranas separadoras, MEAs, 
catalisadores com maior tolerância a contaminantes 
e eletrônica de potência. 

Muito 
alta X X  MCT, FINEP, CNPq, FAPs

Incentivar o desenvolvimento tecnológico, em 
eletrólise da água, reforma de hidrocarbonetos e 
gaseificação de biomassa.

Muito 
alta X X  MCT, FINEP, CNPq, FAPs

Promover educação e treinamento apropriado em 
NCP (normas, códigos e padrões) e segurança para 
autoridades, reguladores, estudantes, usuários e 
o público em geral através de cursos e workshops 
específicos.

Muito 
alta X   ABNT, INMETRO, CENEH

Dar continuidade ao PROH2, Programa de Ciência, 
Tecnologia e Inovação para a Economia do 
Hidrogênio do MCT. 

Muito 
alta X X X MCT, FINEP, CNPq

Dar continuidade à formação de Recursos Humanos 
por meio de bolsas de estudos em todos os níveis 

Muito 
alta X X X

MCT, FINEP, CAPES, CNPq, 
FAPs

Consolidar a infraestrutura de laboratórios de 
hidrogênio Alta X   CNPq, FAPs, CAPES, FINEP



50

Recomendações gerais para o incentivo à economia do hidrogênio

Recomendações
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Instituições

Roteiro político-institucional

Realização de projetos de demonstração MA X X X
MCT, MME, CNPq, FAPs, 

CAPES, FINEP, ANP, ANEEL

Ampliar a abrangência das políticas de 
desenvolvimento de tecnologias alternativas para 
geração de energia elétrica. A X X X MME, MMA

Abertura de editais de subvenção econômica para 
empresas localizadas em todo o território nacional 
com a indicação de temas relacionados à tecnologia 
do hidrogênio como área de interesse. MA X X  FINEP, BNDES

Incentivar o desenvolvimento industrial de 
eletrônica de potência adequada a aplicação com 
sistemas de produção de hidrogênio e células a 
combustível. A X X  MDIC, FINEP, ABDI

Aumentar a carga tributária sobre a importação de 
sistemas completos de produção de hidrogênio e 
células a combustível. A X   MF, MPOG

Reduzir a carga tributária sobre a importação 
de componentes para sistemas de produção de 
hidrogênio e células a combustíveis. A X   MF, MPOG

Realizar a tradução, adaptação e adoção das normas 
internacionais desenvolvidas nos ambientes ISSO/
IEC. Ampliar a participação do Brasil na elaboração 
destas normas. A X   ABNT, INMETRO, CENEH

Criação de leis regulatórias do mercado de geração e 
utilização de energia elétrica distribuída. M  X X ANEEL

Capacitar e autorizar instituições de PD&I a 
realizar testes e certificações em componentes e 
equipamentos desenvolvidos pela indústria A X   CEPEL, CPqD, INT, LACTEC

Equilibrar os investimentos em pesquisa básica, 
pesquisa aplicada e desenvolvimentos A X X X

MCT, MME, CNPq, FAPs, 
CAPES, FINEP, ANP, ANEEL

Criação por meio das empresas, ICTs e 
pesquisadores de uma associação nacional de 
representação M X   ICTs, empresas
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Produção do hidrogênio

Recomendações para incentivo à produção de hidrogênio

Recomendações
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Instituições

Roteiro tecnológico

Investimento no desenvolvimento de catalisadores, 
reatores e sistemas para reforma de etanol e 
derivados da biomassa MA X X X CNPq, FINEP, FAPs

Investimento no desenvolvimento de eletrolisadores MA X X  CNPq, FINEP, FAPs

Investimento no desenvolvimento de gaseificadores 
de biomassa, sistemas de tratamento e de 
purificação A X X X CNPq, FINEP, FAPs

Roteiro político-institucional

Adicionar 1% a 10%m3/m3 de hidrogênio produzido 
a partir de energias renováveis ao gás natural 
utilizado no país. MA  X  ANP, Petrobras

Substituir os bancos de baterias por armazenamento 
na forma de hidrogênio. A X   MME, ANEEL, ANATEL

Diminuir significativamente a tarifa da eletricidade e 
do etanol para a produção de hidrogênio. MA X X X MF, MPOG, ANEEL, ANP

Financiamento direcionado à aquisição de 
equipamentos e infraestrutura para empresas de 
pequeno e médio porte nacionais, envolvidas no 
desenvolvimento de sistemas de produção de 
hidrogênio MA X X  FAPs, FINEP, BNDES
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Logística do hidrogênio

Recomendações para o desenvolvimento da logística do hidrogênio

Recomendações
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Instituições

Roteiro tecnológico

Fomento à pesquisa de materiais nanoestruturados 
para armazenamento de hidrogênio por adsorção. B X X X CNPq, FAPs, FINEP

Fomento à pesquisa para desenvolvimento de 
materiais e métodos para fabricação de cilindros 
para armazenamento de hidrogênio gasoso a alta 
pressão, de 350 a 1000 bar M X X X CNPq, FAPs, FINEP

Fomento à pesquisa sobre armazenamento de 
hidrogênio em hidretos metálicos B X X X CNPq, FAPs, FINEP

Roteiro político-institucional

Revisar a regulamentação nacional para construção 
de gasodutos visando diminuir as restrições. A X   

Agências Reguladoras 
(MME, ANEEL, ANATEL)

Incentivo ao desenvolvimento industrial de 
compressores de alta pressão para hidrogênio. A X X  MDIC, ABDI

Incentivo ao desenvolvimento industrial de tanques 
de armazenamento de hidrogênio de altas pressões A X X  MDIC, ABDI

Incentivo ao desenvolvimento nacional de 
sistemas de liquefação de hidrogênio, incluindo a 
normatização A X X  MDIC, ABDI, ABNT
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Sistemas de utilização do hidrogênio

Recomendações de incentivo aos sistemas de utilização do hidrogênio

Recomendações
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Instituições

Roteiro tecnológico

Financiamento do desenvolvimento de células a 
combustível tipo PEM MA X   CNPq, FAPs, MCT

Financiamento do desenvolvimento de células a 
combustível tipo Etanol Direto MA X X X CNPq, FAPs, MCT

Financiamento do desenvolvimento de células a 
combustível tipo Óxido Sólido M X X X CNPq, FAPs, MCT

Roteiro político-institucional

Abertura de linhas de financiamento para empresas 
de pequeno e médio porte para aquisição de 
equipamentos e infraestrutura MA X X  FAPs, FINEP, BNDES
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Recomendações de incentivo aos sistemas de utilização do hidrogênio

Recomendações
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Instituições

Realização de projetos pilotos para demonstração MA X X  MCT, MME, FINEP, BNDES

Documentos CGEE em hidrogênio

CGEE. Relato intermediário: Carro elétrico vs carro a hidrogênio. 10p. Brasília, DF. Jan/2010. 

CGEE. Hidrogênio Energético. Pesquisa estruturada. Relatório consolidado. 130p. Brasília, DF. Jul/2009. 

CGEE. O Estudo do Hidrogênio. Nota técnica: consolidação de relatórios. 103p. Brasília, DF. Jul/2009. 

CGEE. Hidrogênio Energético – Cenário Atual. 224p. Relatório final. Brasília, DF. Jun/2009. 
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CGEE. Hidrogênio Energético – Cenário Atual. Valores investidos, tipos de investimento e origem, 
natalidade e mortalidade de empresas (Produto 3). 42p. Brasília, DF. Jun/2009. 

CGEE. Hidrogênio Energético – Cenário Atual (Produto 2). 42p. Brasília, DF. Jun/2009. 
CGEE. Estruturação da Economia do 

Hidrogênio no Brasil. Parcerias 
Estratégicas. p. 795-820. n. 20, pt. 2, 
Jun/2005.

CGEE. Programa mobilizador de célula a 
combustível. Parcerias Estratégicas, p. 
1619-1626. n. 20, pt. 5, Jun/2005.

CGEE. Programa brasileiro de células a 
combustível: proposta para o programa. 
31p. Jun/2002. 

Lista de abreviaturas e siglas

ABDI		  Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial

ABNT		 Associação Brasileira de Normas Técnicas

ANATEL	 Agência Nacional de Telecomunicações

ANEEL	 Agência Nacional de Energia Elétrica

ANP		  Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis

BNDES	 Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social

CA		  Corrente Alternada

CaC		  Célula a Combustível

CC		  Corrente Contínua

CENEH	 Centro Nacional de Referência em Energia do 
Hidrogênio

CEPEL		 Centro de Pesquisas de Energia Elétrica

CGEE		  Centro de Gestão e Estudos Estratégicos

CNPq		 Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico

CREA		 Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura

CRQ		  Conselho Regional de Química

DEFC		  Direct Ethanol Fuel Cell

EUA		  Estados Unidos da América

FAPs		  Fundações de Amparo à Pesquisa

FINEP		 Financiadora de Estudos e Projetos

GD		  Geração Distribuída

GNV		  Gás Natural Veicular

ICTs		  Instituições de Ciência e Tecnologia

IEA		  International Energy Agency

IEC		  International Electrotechnical Commission

INMETRO	 Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial
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MCT		  Ministério de Ciência e Tecnologia
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MF		  Ministério da Fazenda
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Comércio Exterior

MMA		 Ministério do Meio Ambiente

MME		  Ministério de Minas e Energia

MPOG	 Ministério do Planejamento, Orçamento e 
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NCP		  Normas, Códigos e Padrões

PD&I		  Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação

PEM		  Proton Exchange Membrane

PEMFC	 Proton Exchange Fuel Cell
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RHAE		 Programa de Capacitação de Recursos Humanos para Atividades Estratégicas

Sinmetro	 Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
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TIB		  Tecnologia Industrial Básica

US-DOE	 Department of Energy of United States of America
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